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dos pelo júri em acta de reunião prévia, a realizar antes da publicação
do aviso de abertura.

7 — O júri é constituído por um oficial da AFA nomeado pelo
respectivo comandante e por dois oficiais pertencentes ao quadro
especial a que os candidatos se destinem nomeados pela respectiva
direcção técnica ou pelo CEMFA, caso esta não exista.

8 — As provas de avaliação científica são efectuadas na AFA, com
excepção das provas destinadas aos candidatos ao ETM de médicos,
que são realizadas no Hospital da Força Aérea (HFA).

Artigo 15.o

Prova de aptidão militar

1 — A prova de aptidão militar, destinada exclusivamente a civis,
visa aferir a capacidade dos candidatos para o exercício de funções
militares, no âmbito dos QP da Força Aérea, bem como proporcionar
a adaptação inicial à vida militar.

2 — A convocação dos candidatos para a realização desta prova
efectua-se nos termos definidos no n.o 6 do artigo 9.o

3 — A realização desta prova é da responsabilidade da AFA.

Artigo 16.o

Da avaliação e classificação final

1 — Os candidatos são avaliados:

a) Em termos de Apto ou Inapto, nas provas físicas e psico-
técnicas, nas inspecções médicas e na prova de aptidão militar;

b) Na escala gradativa de 0 a 200, nas provas de avaliação
científica.

2 — A nota das provas de avaliação científica corresponde à média
aritmética das classificações obtidas na prova escrita e na prova oral,
ou à classificação obtida na avaliação curricular, ou à média aritmética
das classificações obtidas na prova oral e na avaliação curricular.

3 — São eliminados, e consequentemente excluídos do concurso,
os candidatos cuja avaliação corresponda a:

a) Inapto nas provas referidas no n.o 1, alínea a);
b) Valor inferior a 100 na prova referida no n.o 1, alínea b).

4 — A classificação final do concurso é expressa na escala de 0
a 200 e resulta da média ponderada obtida através da seguinte fórmula:

C=(3L+7AC)/10
em que:

C =classificação final do concurso;
L =classificação de licenciatura;
AC =classificação de avaliação científica.

5 — O preenchimento das vagas definidas para cada ETM pro-
cessa-se de acordo com a lista de classificação final do concurso,
apresentada por ordem decrescente da classificação final obtida pelos
candidatos.

6 — Em caso de igualdade da classificação final, preferem, suces-
sivamente, os candidatos com:

a) Melhor nota na prova de avaliação científica;
b) Maior graduação militar;
c) Maior antiguidade no posto;
d) Maior idade.

7 — Os candidatos aptos na prova de aptidão militar que excedam
as vagas postas a concurso são considerados reservas e serão chamados
a ocupar vacaturas que resultem de não apresentação na data fixada
para o início do ETM ou por desistência ou eliminação de alunos
nos 10 dias úteis subsequentes ao do início do ETM.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 2357/2006 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Janeiro de 2006 do director de Pessoal da Força Aérea, no uso da
subdelegação de competência que lhe foi conferida pelo comandante
do Pessoal da Força Aérea, por delegação do CEMFA, conforme
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro
de 2004:

Pedro Alexandre Canastreiro Durães, Carlos Alberto Sapateiro Fino,
Hugo Rafael Brás Soares, Rute Andreia Cláudia Mendes Vicente,

Rodrigo Miguel Rafael Clérigo, Afonso Henriques Esteves, Cidália
Maria Soares da Piedade Caxias e Carlos José Castanheira Lou-
renço Sousa, agentes administrativos — nomeados provisoriamente,
precedendo concurso interno geral de ingresso, no quadro geral
de Pessoal Civil da Força Aérea, na categoria de cozinheiro.

16 de Janeiro de 2006. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
TCOR/TPAA.

Despacho n.o 2358/2006 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Janeiro de 2006 do director de Pessoal da Força Aérea, no uso da
subdelegação de competência que lhe foi conferida pelo comandante
do Pessoal da Força Aérea, por delegação do CEMFA, conforme
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro
de 2004:

Maria Adelina Mesquita Fernandes Afonso, Inês da Conceição Rodri-
gues da Silva Penida, Jorge António de Seia Ferreira, Ricardo
Miguel Ramos Candeias, Mónica Isabel Ranhola Nunes, Irene
Maria Rosas Marrafa Dias dos Santos, Luís Manuel Jordão Afonso,
Natália Maria Pires Martins Nobre Tibúrcio e Lénia de Fátima
Amado Ferreira, agentes administrativos — nomeados provisoria-
mente, precedendo concurso interno geral de ingresso, no quadro
geral de Pessoal Civil da Força Aérea, na categoria de empregado
de mesa.

16 de Janeiro de 2006. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
TCOR/TPAA.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Justiça

Despacho n.o 2359/2006 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e nos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, delego no chefe do meu Gabinete, mestre Pedro
Duarte Silva, e, nas suas ausências e impedimentos, na adjunta do
meu Gabinete, Dr.a Teresa Isabel Magalhães Ribeiro, os poderes para
a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho, e de contratos de prestação de serviços, nos
termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de
Junho, com a redacção dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio, e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho;

b) Autorizar as deslocações em serviço do Gabinete no território
nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de trans-
porte, bem como o processamento das correspondentes des-
pesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte,
incluindo por via área, e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

c) Autorizar a equiparação à escala indiciária da função pública,
para efeitos de atribuição de ajudas de custo e despesas de
transporte, dos não funcionários ou agentes aquando de des-
locações em serviço, nos termos do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

d) Autorizar a utilização de veículo próprio e de avião nas des-
locações em serviço oficial no continente, nos termos do dis-
posto nos artigos 20.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, respectivamente;

e) Autorizar a deslocação de viaturas do Gabinete ao estran-
geiro;

f) Autorizar o pessoal do Gabinete a conduzir veículos do
Estado, nos termos do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro;

g) Qualificar casos excepcionais de representação e autorizar
a satisfação dos encargos com o alojamento e alimentação
inerentes a deslocações em serviço público, quer ao estran-
geiro e no estrangeiro quer em território nacional, contra
documentos comprovativos das despesas efectuadas, nos ter-
mos, respectivamente, do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 192/95,
de 28 de Julho, e do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

h) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 30.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 83/2000,
de 11 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
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-Lei n.o 108/2004, de 11 de Maio, e pela Lei n.o 13/2005,
de 26 de Janeiro, a favor de individualidades por mim desig-
nadas para se deslocarem ao estrangeiro e cuja despesa cons-
titua encargo do Gabinete;

i) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e a prestação
de trabalho em dias de descanso semanal, descanso comple-
mentar e feriados, de acordo com a legislação em vigor, bem
como o processamento dos respectivos abonos;

j) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

k) Justificar e injustificar faltas;
l) Proceder à classificação de serviço do pessoal afecto ao Gabi-

nete nas situações aplicáveis;
m) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

n) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

o) Autorizar a inscrição e participação do pessoal do Gabinete
em congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cur-
sos de formação e outras acções da mesma natureza que
decorram em território nacional ou no estrangeiro;

p) Praticar os actos de administração ordinária no âmbito das
funções específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido
orientação prévia, nomeadamente os que se refiram a decisões
sobre requerimentos que delas careçam;

q) Emitir despacho sobre os assuntos de gestão corrente do
Gabinete;

r) Autorizar a realização de despesas por conta do orçamento
do Gabinete até ao limite previsto na alínea a) do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

s) Autorizar despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afectos ao mesmo, nos termos da legislação aplicável;

t) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
do Gabinete;

u) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a um duodécimo das dotações
orçamentais.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Janeiro
de 2006, ficando por este meio ratificados, em conformidade com
o disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, todos os actos praticados no âmbito das competências
abrangidas por esta delegação de competências até à data da sua
publicação.

16 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Despacho n.o 2360/2006 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 2 do artigo 6.o e no artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, este último com a redacção que lhe foi dada pelo
artigo 2.o da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no n.o 1 do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, e no despacho n.o 10 824/2005,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 13 de Maio
de 2005, subdelego na presidente do Instituto de Reinserção Social,
Dr.a Leonor do Rosário Mesquita Furtado, e no respectivo conselho
de gestão as seguintes competências:

1.1 — Na presidente do Instituto de Reinserção Social, licen-
ciada Leonor do Rosário Mesquita Furtado:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às compe-
tências genéricas do respectivo serviço;

b) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 76.o, no n.o 2 do
artigo 78.o e no n.o 2 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

c) Autorizar a prestação de trabalho nos termos do previsto
na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Rescindir contratos de avença e tarefa;
e) Autorizar a acumulação de funções ou de cargos públicos,

nos termos do disposto no artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de
Outubro;

f) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 85.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de

Janeiro, determinar a suspensão preventiva estabelecida no
n.o 1 do artigo 54.o, dando-me conhecimento posterior ime-
diato de todas as decisões tomadas, autorizar a prorrogação
dos prazos a que se referem o n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2
do artigo 87.o e usar da faculdade estabelecida no n.o 4 do
artigo 87.o, todos do referido Estatuto;

g) Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;
h) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-

nários por mim nomeados, nos termos do previsto no n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Co-aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

j) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
previsto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, e no n.o 1 do artigo 8.o do Despacho Normativo
n.o 18/2001, de 19 de Abril;

k) Autorizar deslocações ao estrangeiro sem encargos para o
Instituto de Reinserção Social ou, tendo encargos, que sejam
de duração até cinco dias, bem como as que se realizem no
âmbito de projectos já superiormente aprovados;

1.2 — No conselho de gestão do Instituto de Reinserção Social:

a) Autorizar a celebração de protocolos com organismos públi-
cos da administração central e da administração autónoma,
autarquias locais e outras pessoas colectivas públicas e
privadas;

b) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços, até ao limite de E 500 000;

c) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite de
E 1 000 000;

d) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 79.o e no n.o 1 do artigo 205.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de
E 500 000;

e) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de
obras públicas e aquisição de serviços ou bens, nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até aos montantes referidos nas alíneas a)
e b);

f) Conceder adiantamentos a empreiteiros de obras públicas,
nos termos do disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 72.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de E 200 000;

g) Prorrogar os prazos de execução de empreitadas de obras
públicas, dando-me conhecimento posterior imediato de tais
decisões;

h) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de E 200 000;

i) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para com-
pensação de danos causados a terceiros, ocasionados em aci-
dentes de viação em que sejam intervenientes veículos do
Instituto.

2 — As competências referidas nas alíneas do n.o 1.1 não são
subdelegáveis.

3 — Autorizo o conselho de gestão, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, a
subdelegar na presidente do Instituto de Reinserção Social as com-
petências referidas nas alíneas do n.o 1.2, excepto as constantes das
alíneas a), d), e), g), h) e i).

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Janeiro
de 2006, ficando por este meio ratificados, em conformidade com o
disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, todos os actos praticados pelo conselho de gestão do Instituto
de Reinserção Social, bem como pela sua presidente, Dr.a Leonor do
Rosário Mesquita Furtado, no âmbito das competências abrangidas por
esta delegação de competência até à data da sua publicação.

17 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 2361/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Janeiro de 2006:

Licenciada Amélia Correia Alves, técnica superior jurista principal
do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Lisboa — nomeada,
em regime de substituição, chefe de divisão de Economato e Patri-
mónio do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Justiça, nos termos do artigo 27.o, n.o 1, da Lei n.o 2/2004, de




